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    É com imenso prazer e genuíno sentimento de amor e afeto que recebo este honroso convite para prefaciar esta importante obra dirigida aos juristas do MERCOSUL, da Dissertação de Mestrado junto à UNIVERSIDAD DE LA EMPRESA – UDE – MAESTRIA EM DERECHO DE LAS RELACIONES INTERNACIONALESA Y DA INTEGRACIÓN EM AMERICA LATINA, deste jovem e talentoso advogado familiarista e professor DR. BRUNO ALBERTO SOARES GUIMARÃES, filho da linda São Luiz, capital do Estado do Maranhão, intitulada O DIREITO DE CONVIVÊNCIA FAMILIAR HÍBRIDO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES ALÉM FRONTEIRAS: a relevância da implementação de direitos quando os genitores vivem em países distintos pertencentes ao Mercosul.




    O autor desta obra é, antes de mais nada, um inquieto, criativo e estudioso profissional que, com sua inteligência peculiar, aguça seus ouvintes em uma roda de bate-papo, destacando-se pela sua criatividade e instigantes colocações. O pensamento de Bruno está à frente do nosso tempo, transbordando nessa latitude, argumentos sólidos e perfilados com o senso de fazer justiça.




    É cediço afirmar que o direito de convivência familiar tem a finalidade de manter os laços de afetividade bem fortalecidos entre pais e filhos, a fim de que se tenha um desenvolvimento, físico, mental e intelectual, saudável, à medida que a família consiste no principal núcleo de afeto, de amor e carinho de qualquer ser humano.




    Com essa esteira de narrativa, o professor BRUNO ALBERTO SOARES GUIMARÃES evidencia em sua linha de pesquisa, o enfoque dessa garantia constitucional, levando-se em consideração o direito de convivência híbrida, em que se destaca o uso das novas tecnologias, nesse contexto, como forma de minimizar a distância geográfica entre pais e filhos, quando houver impedimento ou obstáculos para a aproximação ou ainda como forma de maximizar as formas de se manterem os laços afetivos entre filhos e pais separados, quer seja pelo divórcio ou pela dissolução de uniões estáveis.




    O posicionamento fértil e sensível do autor, que ornamenta e enriquece este trabalho, afirma que “a família é vislumbrada como o espaço vital, em que toda criança e todo adolescente têm direito a nascer e crescer em situação de proteção, afeto, segurança e cuidados, e isso deve ser consenso na sociedade e que abordar a temática família pode englobar vivências carregadas de representações, significados, opiniões, juízos ou experiências as mais variáveis possíveis”.




    Nesse mesmo diapasão, afirma Bruno, que podem ser inseridas as lembranças boas e ruins, afetos, desafetos, perdas e tantos outros componentes que, no conjunto, traduzem a história de vida de cada ser humano.




    Da análise acurada deste trabalho, a conclusão e os argumentos perfilados não poderiam ser outros, que não a compreensão de que a família reflete, de muitas formas, as transformações ocorrentes na sociedade e tem um papel, por meio dos seus atores, componentes da família extensa, que, cada um, nos seus limites, gera transformações, as quais se refletirão para a formação futura das crianças e adolescentes.




    Convém gizar, que o autor em sua pesquisa, faz importantes considerações do Direito Internacional Público e Privado, em uma brilhante contextualização histórica, enfatizando suas características e princípios, calhando considerações tangentes às relações familiares no contexto dos países que formam o bloco do MERCOSUL.




    Destaca com maestria, questões referentes à conceituação, como ocorre esta relação entre os países membros, a importância das novas tecnologias para minimizar problemáticas referentes às barreiras geográficas e o direito de convivência híbrido como uma nova modalidade jurídica de redução do distanciamento territorial entre filhos e seus genitores.




    A pesquisa aqui vertida, nos conforta à conclusão de que a família é o esteio da sociedade e a criança e o adolescente têm o direito primordial, superior e fundamental, como atores e principais destinatários dos direitos humanos à convivência saudável e integral, no seio de sua família extensa e, prioritariamente, de ambos os pais, devendo essa convivência ser facilitada, ainda que de forma híbrida (presencial e virtual), diante das significativas e modernas transformações sociais, políticas e tecnológicas, abreviando, dessa forma, as barreiras do distanciamento geográfico e de residências em países diferentes.




    Reitero aqui, meus agradecimentos ao Dr. Bruno Alberto Soares Guimarães, pelo honroso convite em apresentar obra deste relevo, publicada em momento tão oportuno, quando atravessamos uma pandemia mundial da Covid 19, quando as comunicações virtuais e tecnológicas se tornaram mais evidentes, imprescindíveis e indispensáveis às nossas relações cotidianas.




    Cumprimentos ao autor pelo excelente trabalho e desejo a todos e a todas, que tiverem o privilégio de acessá-la, uma excelente leitura, induvidosamente, muito enriquecedora!




    Porto Alegre – RS, 02 de agosto de 2021.




    Delma Silveira Ibias
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    1. INTRODUÇÃO
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    A família é vislumbrada como o espaço vital, em que toda criança e todo adolescente têm direito a nascer e crescer em situação de proteção, afeto, segurança e cuidados, e isso deve ser consenso na sociedade. As divergentes categorias profissionais - psicólogos, terapeutas, médicos, professores, advogados, entre outras - consideram esta premissa sem muitos questionamentos, mesmo que, para cada categoria, o termo família traga seus por maiores e venha, ao longo dos anos, passando por relevantes transformações.




     Abordar a temática família pode englobar vivências carregadas de representações, significados, opiniões, juízos ou experiências as mais variáveis possíveis. Podem ser inseridas as lembranças boas e ruins, afetos, desafetos, perdas e tantos outros componentes que, no conjunto, traduzem a história de vida de cada ser humano.




    A família reflete, de muitas formas, as transformações ocorrentes na sociedade e tem um papel, por meio dos seus atores, seja de pai, mãe, avô, filho, criança, adolescente, idoso, provedor(a), chefe de família etc. Cada um, nos seus limites, gera transformações, se mudando e modificando até os próprios papéis. Desde o movimento no espaço privado até a atuação no espaço público, no convívio com vizinhos, na comunidade, no trabalho vão se moldando as relações que estruturam a base de apoio no enfrentamento das dificuldades diárias.




    As crianças e os adolescentes tornam-se sujeitos de direitos fundamentais e, entre os direitos que lhes são assegurados, podem ser citados o direito à convivência familiar, concebendo a família natural como primeira opção. Apenas na não possibilidade de acolhimento da família natural é que o cuidado e a responsabilidade podem ser assumidos pela família ampliada ou extensa.




    Este posicionamento consiste na atual compreensão da comunidade internacional sobre os direitos humanos de crianças e adolescentes, tanto pela Declaração de Genebra, quanto pela Declaração de Direitos e Convenção sobre os Direitos (sujeitos de direitos), tal como todos os seres humanos.




    O reconhecimento da condição da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento, trata-se, portanto, da sua condição de vulnerabilidade, uma vez que este público passa por uma fase peculiar de desenvolvimento, necessitando de amparo e cuidados indispensáveis à preservação física e moral, em que se insere a questão da guarda.




    Recentemente, a Lei 12.010, de 2009, que altera o Estatuto da Criança e do Adolescente, e ainda En El Nuevo Código, Ley 17.823, del 7 de septiembre de 20041, do Uruguai, consistem em tentativas de enfrentar o problema e encaminhar, com a maior urgência possível, crianças e adolescentes acolhidos, ao convívio de sua família natural, extensa ou substituta.




    Conhecer os movimentos históricos, sociais e jurídicos que nos levaram à atual situação constitui-se num primeiro passo para a concretização do direito da criança e do adolescente de ter uma família. Nenhuma pretensão de esgotar a temática, mas ofertar, quem sabe, subsídios para o debate e, de alguma forma, auxiliar a superar a dramática e vergonhosa situação de crianças e adolescentes sendo privados de direito fundamental da convivência familiar.




    Destarte, face à complexidade que engloba o âmbito familiar, esta reflexão pauta-se, portanto, em estudos compreensivos e sinaliza as transformações imprescindíveis para que o direito à convivência na família e na comunidade possa, de fato, se efetivar de maneira estruturada, sendo indispensável uma profunda integração das ações que perpassam as políticas públicas, em especial as sociais. E, sobretudo, essa abordagem propõe uma análise mais cuidadosa sobre a responsabilidade daqueles que pensam e executam a política educacional.




    A proposta deste trabalho, portanto, é buscar as origens históricas dos acolhimentos, o papel da criança e do adolescente na família, a importância da família no desenvolvimento da criança e do adolescente, para além das transformações sociais e normativas, destacando a questão da convivência familiar, através da atual denominada convivência híbrida, em que pais distantes, podem ter acesso, tanto físico, como através das redes sociais com seus filhos.




    Esta pesquisa se justifica no momento em que, ao abordar sobre as transformações sociais da atualidade, demonstram-se, principalmente, as mudanças no modelo familiar tradicional para um modelo de família contemporâneo, o que torna necessária uma mudança na maneira da configuração da nova família, tendo em vista o reflexo da sociedade, tanto na maneira de se viver em família, quanto nas relações interpessoais, inserindo-se o uso das novas tecnologias, neste contexto.




    Destarte, abordar-se-ão aqui sobre os institutos mais conhecidos do Direito de Família, quais sejam a guarda e a regulamentação de visitas dos filhos, bem como a prestação de assistência em favor destes, face ao Direito Internacional Público e ao Privado.




    Para tanto, adotou-se como objetivo geral: demonstrar a possibilidade da implementação da convivência híbrida entre pais (genitores) e filhos que se encontram separados geograficamente, no âmbito dos países que fazem parte do Mercado Comum do Sul (Mercosul).




    E como específicos:




    a) diferençar Direito Público e Direito Internacional Privado, bem como as relações familiares frente ao Mercosul;




    b) analisar a aplicabilidade do Direito Internacional Público e do Privado face às relações familiares;




    c) contextualizar a família e suas tipologias, no sentido histórico e no conceitual, no Mercosul;




    d) abordar os principais conceitos e caracterizações sobre os tipos de guarda, correlacionando-os com a sua respectiva evolução histórica e natureza jurídica;




    e) definir Convivência Híbrida;




    f) ressaltar a importância da convivência familiar, mediante a presença do genitor, para o bem-estar físico e psíquico da criança e do adolescente;




    g) destacar os impactos sociais nas famílias, no que diz respeito à separação e a consequente convivência familiar no contexto da sociedade atual.




    A relevância social desta pesquisa dá-se em virtude de que o tema sobre a convivência familiar, levando-se em consideração as crianças e os e adolescentes apresenta uma análise sobre os desafios e transformações que são imprescindíveis para que esse direito seja efetivado, abordando os principais aspectos que envolvem as responsabilidades das políticas sociais em países do Mercosul.




    A relevância acadêmica se dá em detrimento da completude e enriquecimento das pesquisas que possuam afinidade com a temática abordada, tendo em vista que é de interesse tal assunto para uma multiplicidade de pesquisadores da área e áreas afins. Além do mais, em virtude também da escassez de informações no momento em que está sendo abordado uma terminologia neófita nesse panorama, que se refere à denominada Convivência Híbrida.




    Ademais, faz-se necessário pôr em voga a questão da convivência familiar, que deve ser tratada como um fator de prioridade e atenção imediata à infância e à adolescência, pois é na família, que os indivíduos têm a base necessária para o desenvolvimento emocional e social e, nesse prisma, a proteção e defesa desse direito adquirido abrange o comprometimento da sociedade, do Poder Público em prol do fortalecimento da instituição familiar, nas suas múltiplas facetas.




    Esta pesquisa encontra-se assim estruturada:




    a) o primeiro capítulo refere-se à introdução, em que se explana uma breve apresentação a respeito do assunto abordado. Além disso, enfocam-se a justificativa, em que se destaca o porquê da pesquisa, juntamente com a relevância social e acadêmica do trabalho, os objetivos geral e os específicos, a metodologia, em que se esclarece sobre os tipos de pesquisa utilizados e a estruturação da dissertação, no momento em que é especificado a que cada seção se refere;




    b) o segundo capítulo trata do Direito Internacional Público e do Privado, em que se citam informações concernentes à contextualização histórica de ambos, enfatizando também suas características e princípios. Também, ressalta considerações tangentes às relações familiares no contexto do Mercosul, em que se enfatiza o conceito de família na sociedade contemporânea no Brasil e no exterior e o Mercosul como bloco representativo (características, regulamentos sobre a guarda e o direito de convivência familiar;




    c) o terceiro capítulo desta Dissertação faz referência à questão da Guarda, caracterizando sua tipologia e suas articulações práticas, elucidando que este tema está bastante em voga, sobretudo, pelas transformações culturais que atingiram as concepções acerca da organização familiar do século XXI;




    d) o capítulo 4 esclarece a respeito da criação de acordo, no âmbito do Mercosul para convivência de menores com pais que vivem em países distintos, além das questões legais, com vistas à garantia do direito do trânsito do menor e o consequente direito à convivência familiar;




    e) o quinto capítulo, foco desta pesquisa, ressalta a respeito do direito de convivência híbrido, face à pormenorização da visitação do genitor, também no contexto do Mercosul. Esclarecem-se questões referentes à conceituação, como ocorre esta relação entre os países membros, a importância das novas tecnologias para minimizar problemáticas referentes às barreiras geográficas e o direito de convivência híbrido como uma nova modalidade jurídica de redução do distanciamento territorial entre filhos e seus genitores;




    f) por fim, as considerações finais em que o trabalho é retomado, de forma que se coloque em voga o alcance ou não dos objetivos almejados no trabalho. Aborda também a questão da importância da elaboração de trabalhos afins, bem como sugestão de completude deste;




    g) as referências são citadas, como elementos pós-textuais, ao término do trabalho, como forma de listar a literatura utilizada para o respaldo teórico da pesquisa.




    No que é pertinente à metodologia, para a efetivação deste estudo, utilizou-se a pesquisa bibliográfica, através da análise e leitura de obras, legislações, documentos jurídicos - incluindo os da Comarca da cidade de São Luís-Maranhão, e dados estatísticos que tratam da temática em evidência.




    Optou-se por esta Comarca, tendo em vista que é de conhecimento e de condução do pesquisador o processo nº 0800176-86.2020.8.10.0002, sendo, assim, de maior acessibilidade ao mesmo para a demonstração de um caso real que vislumbre a questão da Convivência Híbrida. Também, levando-se em consideração que não se foi possível o acesso de outros casos afins no contexto dos outros países que compõe o bloco Mercosul em virtude da inacessibilidade de bancos de dados processuais e do segredo de justiça quem compete a causa.




    Quanto aos objetivos, a pesquisa foi exploratória e o método utilizado escolhido foi o indutivo.




    Já a pesquisa bibliográfica baseia-se na atividade de localização e consulta de fontes diversas de informações escritas, para coletar dados gerais ou específicos a respeito de um tema (GIL, 2010).




    Este tipo de pesquisa foi utilizado, a fim de que se pudessem compilar os documentos pertinentes à temática em evidência, pois, é mediante o levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas através de escritos e eletrônicos que se dá origem a uma pesquisa bibliográfica, o que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o assunto abordado (FONSECA, 2002).




    Com relação à exploratório, o mesmo foi utilizado, porque proporcionou maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. A grande maioria dessas pesquisas envolve: (a) levantamento bibliográfico; (b) análise de exemplos que estimulem a compreensão. Essas pesquisas podem ser classificadas como: pesquisa bibliográfica e estudo de caso (GIL, 2010).




    No que se refere ao método utilizado, o indutivo, consistiu em uma maneira de argumentação usada no intuito de que se alcance uma conclusão após um específico raciocínio. É uma metodologia usada em diversas áreas do conhecimento humano (LAKATOS; MARCONI, 2010).




    Enfim, a metodologia possui como finalidade a captação e a análise das características dos vários métodos disponíveis, e forma que sejam avaliadas as suas capacidades, as suas potencialidades, as suas limitações ou distorções e criticar os pressupostos ou as implicações.




    




    

      

        1 Para la interpretación de este Código, se tendrán en cuenta las disposiciones y principios generales que informan la Constitución de la República, la Convención sobre los Derechos del Niño, leyes nacionales y demás instrumentos internacionales que obligan al país.


      


    


  




  

    2. O MERCOSUL COMO BLOCO REPRESENTATIVO (CARACTERÍSTICAS E O DIREITO DE CONVIVÊNCIA FAMILIAR
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    Este capítulo intenciona a abordagem do Direito da Família, tratando das peculiaridades do tema no contexto dos países que fazem parte do Mercosul, versando sobre o conceito de família no âmbito internacional e ainda sobre o menor como agente de direitos internacionais. Insere-se ainda os novos modelos sociais de família na sociedade moderna e a possibilidade dessas novas relações gerarem os efeitos advindos das entidades familiares previstas na legislação.
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